
CESPE | CEBRASPE – TRF1 – Aplicação: 2017

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca das características das organizações formais modernas, das

convergências e diferenças entre gestão pública e privada, da gestão

de resultados e da gestão de desempenho, julgue os próximos itens.

51 Nas organizações, para que a gestão por resultados alcance a

eficiência desejada, o planejamento deve ser realizado de

maneira vinculada ao orçamento.

52 A finalidade dos feedbacks fornecidos aos servidores durante

determinado processo de gestão de desempenho é orientar

a condução das ações.

53 Nos órgãos públicos, a divisão em camadas ou níveis de

autoridade é exemplo de aplicação do princípio da

especialização, um dos princípios básicos de organização.

54 Assim como as organizações privadas, os tribunais devem zelar

pela excelência nos serviços prestados, preservados e

respeitados os aspectos inerentes à sua natureza pública.

A respeito das abordagens do processo organizacional, da gestão

estratégica e da gestão de pessoas, julgue os itens a seguir.

55 O cadastro de reserva, lista de candidatos passíveis de serem

convocados durante a vigência do concurso ou em eventual

prorrogação, consiste em uma premissa da atual gestão de

pessoas dos órgãos públicos.

56 O controle, entendido como função administrativa, tem por

objetivo monitorar e avaliar atividades, perpassando pelos

níveis estratégico, tático e operacional da organização.

57 Nas unidades de trabalho dos tribunais, a elaboração do

planejamento tático inclui o detalhamento analítico das

atividades a serem executadas no curto prazo.

Julgue os itens seguintes, relativos à gestão por processos e por

projetos e à gestão de contratos, da qualidade e do conhecimento.

58 Estabelecer os objetivos gerais e as especificações de um novo

sistema digital para que um tribunal atenda aos advogados são

exemplos de itens que caracterizam a programação para um

projeto.

59 De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, é lícita a determinação,

feita de maneira unilateral pela administração, que altere a

garantia de execução de contrato de prestação de serviços

firmado entre um tribunal e um fornecedor.

60 Responsabilidade social, geração de valor e cultura da

inovação são fundamentos da gestão pública cuja meta é a

excelência nos serviços públicos, com foco no cidadão e na

sociedade.

61 Caso, em determinado órgão público, as soluções digitais

sejam supridas com a contratação de empresas terceirizadas,

por não haver, nos quadros do órgão, servidores com

conhecimento necessário para esse fim, esse conhecimento será

considerado um conhecimento crítico.

62 Na gestão por processos, o conhecimento múltiplo prevalece

ao especializado, o trabalho em equipe prevalece ao individual

e as competências pessoais prevalecem às habilidades.

A tabela a seguir mostra eventos hipotéticos ocorridos no

exercício de 2016, em determinado município brasileiro. Os valores

são expressos em R$ mil.

evento valor

empenho de crédito extraordinário para a construção de casas 130

pagamento de material de consumo – compra realizada em 2015 270

empenho e liquidação de despesas correntes 230

pagamento de despesas correntes 190

despesa orçamentária fixada na LOA 610

despesas de capital liquidadas e pagas 100

devolução de cauções recebidas 180

depreciação registrada no exercício 20

A partir dessa tabela, julgue os itens que se seguem, considerando

as normas vigentes relativas a receitas e despesas no setor público.

63 O montante das despesas de capital realizadas, constantes do

balanço orçamentário, foi inferior a R$ 120 mil.

64 Sob o enfoque patrimonial, é correto afirmar que a despesa

independente da execução orçamentária foi inferior a R$ 130

mil.

65 No referido exercício foram registradas, no balanço financeiro,

despesas extraorçamentárias, porém não houve registro de

receita extraorçamentária.

A respeito dos estágios e da classificação da receita pública, julgue

os próximos itens.

66 A etapa em que determinado banco privado transfere à conta

específica do Tesouro os valores pagos pelos contribuintes

referentes a certo tributo federal corresponde ao estágio de

arrecadação da receita pública.

67 Os dividendos recebidos por determinada entidade pública são

classificados como receita corrente patrimonial.

68 No lançamento do IPVA, o estado deverá registrar uma receita

sob o enfoque orçamentário, que consistirá em uma variação

patrimonial aumentativa.

Acerca das demonstrações contábeis aplicadas ao setor público e

do sistema de custos da administração pública, julgue os itens a

seguir.

69 Na administração pública, a adoção do subsistema de custos

permite mensurar e reportar os custos dos serviços de saúde

prestados por um ente público; a demonstração do resultado

econômico é adequada para a evidenciação dessas

informações.

70 A venda de veículos usados, realizada por entidade pública

por meio de leilão, será evidenciada na demonstração do fluxo

de caixa como ingresso das atividades operacionais.

71 Nas entidades públicas, as informações referentes aos efeitos

da mudança de critério contábil devem constar na conta de

ajustes de exercícios anteriores, a qual deve ser evidenciada na

demonstração das mutações do patrimônio líquido.
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Determinado órgão da administração pública direta

federal concedeu suprimento de fundos a um servidor público, a fim

de realizar gastos de pequena monta em serviços de reparos. No

encerramento do exercício, o servidor havia utilizado metade do

montante concedido e, mesmo já encerrado o prazo de aplicação

dos recursos, não recolheu, por meio da guia de recolhimento da

União (GRU), o valor não utilizado.

Julgue os itens a seguir, com referência a essa situação e a aspectos

a ela relacionados.

72 No caso em questão, como existe uma obrigação possível por

parte do servidor, resultante de eventos passados, o órgão

público deverá registrar um passivo contingente.

73 As provisões diferenciam-se dos passivos contingentes na

medida em que, mesmo existindo incerteza quanto ao seu

valor, as provisões deverão ser reconhecidas como passivos na

contabilidade aplicada ao setor público.

74 Tendo em vista que a classificação da despesa e a emissão do

empenho, no caso de suprimento de fundos, só ocorrem após

a concretização do gasto, o registro só ocorrerá quando da

conclusão e aprovação da prestação de contas por parte da

autoridade concedente.

De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal – LRF), julgue os itens a seguir.

75 Apesar da previsão de disponibilização em tempo real das

informações relativas à execução orçamentária e financeira, o

conhecimento sobre a aplicação de recursos públicos por parte

da sociedade fica prejudicado devido à fixação de prazo de até

um ano para que a União torne públicas essas informações.

76 Para que a sociedade possa acompanhar a aplicação dos

recursos públicos, os entes federativos devem disponibilizar as

informações relativas a bens adquiridos e serviços contratados,

incluindo-se dados do fornecedor, valores e, quando pertinente,

o procedimento licitatório realizado.

77 A LRF incentiva a realização de audiências públicas com o

objetivo de fomentar a participação popular na elaboração do

orçamento anual, mas, em razão dos aspectos técnicos

envolvidos, no desenvolvimento da lei de diretrizes

orçamentárias, essa participação não é incentivada.

78 Para todos os poderes da União, a aplicação de recursos

públicos em despesas de pessoal é limitada pela LRF. No caso

do Poder Judiciário, o limite percentual da receita corrente

líquida é rateado de forma proporcional à participação de cada

órgão judiciário, excetuando-se o STF e o Conselho Nacional

de Justiça, no limite total desse poder.

79 Se, na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias, forem

constatados fatores que possam afetar o equilíbrio das finanças

públicas, a administração pública deverá incluir não somente

as informações acerca desses possíveis fatores, mas também as

medidas que serão adotadas caso as previsões se concretizem.

Os princípios orçamentários norteiam a elaboração e a execução do

orçamento público e são válidos para todos os poderes e todos os

níveis de governo. A respeito desses princípios, julgue os itens

subsequentes.

80 A Constituição Federal prevê exceções a alguns princípios

orçamentários, entre elas, a autorização para abertura de

créditos suplementares na lei orçamentária anual.

81 Os princípios orçamentários surgiram com a necessidade de se

estabelecer regras para a instituição orçamentária, e alguns

deles foram incorporados à legislação brasileira há mais de

cinco décadas.

82 O princípio da totalidade surgiu em razão da necessidade de se

reformular o princípio da unidade, o qual substituiu, tornando

possível a elaboração de múltiplos orçamentos, que devem ser

consolidados para a apreciação legislativa.

83 O princípio da exatidão determina que o orçamento público

deva ser apresentado em linguagem compreensível a todas as

pessoas que precisem ou desejem acompanhá-lo.

84 Em decorrência da inconstância na publicação dos

instrumentos orçamentários legais, o princípio da publicidade

não tem sido formalmente cumprido pela administração

pública federal.

A respeito da classificação e codificação de recursos materiais,

julgue os itens a seguir.

85 O sistema de codificação de materiais FSC (federal supply

classification) é composto por onze algarismos, estruturados da

seguinte forma: um conjunto de quatro dígitos, no qual os dois

primeiros correspondem ao código de grupo, e os dois

seguintes, em conjunto com os dois primeiros, ao número de

identificação; e um conjunto de sete dígitos, que correspondem

ao código de classe.

86 Para que os materiais sejam aglutinados conforme as

características compartilhadas entre eles, o processo de

classificação deverá levar em conta atributos como a

flexibilidade, a praticidade e a abrangência.

87 Na curva ABC, os itens pertencentes à classe A são

considerados os menos importantes, devido à sua pequena

participação no valor total do capital empregado no estoque.

88 Na classificação XYZ de materiais, os itens da classe X são

considerados de baixa criticidade para as atividades a eles

relacionadas, enquanto os itens da classe Y são considerados

de média criticidade e os Z, de alta criticidade.

Julgue os itens que se seguem, relativos às atividades básicas de

administração de materiais e patrimônio.

89 Para que seja classificado como imobilizado, um ativo deve

ser: relativamente permanente; utilizado na produção de

mercadoria ou prestação de serviço; destinado à venda.

90 Entre os procedimentos básicos da administração de materiais

incluem-se a especificação de compras, a ocasião oportuna de

comprar, o conhecimento dos fornecedores e o estabelecimento

da quantidade ideal.

91 Um dos objetivos do leiaute de um armazém é garantir a

utilização máxima do espaço.
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Acerca das compras e estoques nas organizações, julgue os

próximos itens.

92 Situação hipotética: Uma repartição decidiu repor o estoque

de determinado item, cuja demanda anual é de 15.000 unidades

e cujo custo unitário é de R$ 10. O custo do pedido é de

R$ 225, e a taxa de manutenção de estoque foi estabelecida em

30% ao ano. Assertiva: Nessa situação, realizando-se a análise

do lote econômico de compra, deve-se concluir que a

quantidade de itens obtida para ser reposta pela repartição foi

inferior a 1.400 unidades.

93 Situação hipotética: Em uma empresa, consomem-se

mensalmente 3.000 unidades de determinada peça; o tempo de

reposição do estoque dela é quarenta e cinco dias, e o estoque

de segurança é de 600 unidades. Assertiva: Nessa situação, o

valor do ponto de pedido é superior a 5.000 unidades.

94 Entre as etapas do processo de reposição de estoques,

incluem-se a verificação da necessidade de reposição de

material, a comunicação ao setor de compras da necessidade de

reposição do material e a comunicação com fornecedores para

obter propostas de cotações.

A respeito da previsão e do controle de estoques e de almoxarifado,

julgue os itens subsequentes.

95 Cabe ao almoxarifado receber e abrigar os materiais

adquiridos, utilizar a requisição para a entrega de materiais,

adequar os espaços às especificidades demandadas e ser

flexível na rotina de retirada dos produtos.

96 A verificação da correta avaliação dos estoques pode ser

realizada por uma auditoria, a qual pode ser processada, entre

outras, na área de produtos em processo.

Acerca dos direitos e deveres e da remuneração de servidores

públicos, julgue os itens a seguir.

97 A administração pública poderá determinar o desconto na

remuneração do servidor correspondente aos dias não

trabalhados no caso de greve deflagrada em razão de atraso no

pagamento de salários.

98 Servidores públicos que paralisem suas atividades por trinta e

um dias consecutivos em razão de adesão a movimento

grevista, mesmo com o cumprimento das devidas formalidades

legais relativas à greve, poderão ser demitidos por abandono

de cargo, desde que respeitados os princípios do devido

processo legal e da ampla defesa.

99 Em casos excepcionais, o reajuste da remuneração de

servidores públicos poderá ser fixado por meio de decreto do

presidente da República.

Com relação a licitações e contratos administrativos, organização

administrativa, controle da administração pública e processo

administrativo, julgue os próximos itens.

100 A sessão pública promovida por determinado ministério para

debater alterações no marco regulatório do setor, com o

objetivo de conhecer, por meio oral, as opiniões de pessoas e

de entidades sobre o tema, de acordo com a legislação

pertinente, é denominada consulta pública.

101 O procedimento licitatório para a construção de hospitais

universitários integrantes do SUS poderá seguir as regras do

regime diferenciado de contratação.

102 Oficial de justiça que receba dinheiro de advogado para dar

cumprimento preferencial a uma determinação judicial em

detrimento de outras terá praticado, conforme a Lei de

Improbidade Administrativa, ato de improbidade que importa

enriquecimento ilícito.

103 Indivíduo que tenha trabalhado na estrutura decisória de

partido político, vinte e quatro meses após o seu desligamento

dessa atividade poderá ser indicado como membro do conselho

de administração de empresa estatal.

Alguns meses após a assinatura de contrato de concessão

de geração e transmissão de energia elétrica, a falta de chuvas

comprometeu o nível dos reservatórios, o que deteriorou as

condições de geração de energia, elevando os custos da

concessionária. A agência reguladora promoveu, então, alterações

tarifárias visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro

firmado no contrato. Todavia, sem que houvesse culpa ou dolo da

concessionária, o fornecimento do serviço passou a ser intermitente,

o que provocou danos em eletrodomésticos de usuários de energia

elétrica.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

104 A concessionária deverá ser responsabilizada pelos danos

causados a usuários.

105 A alteração tarifária promovida pela agência reguladora é

exemplo de exercício do poder hierárquico da agência sobre as

concessionárias.

106 A agência reguladora agiu ilegalmente: a falta de chuvas não

constitui evento extraordinário ou imprevisível a ensejar o

reequilíbrio econômico-financeiro firmado no contrato.

Em cada um dos itens seguintes é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada considerando-se

os princípios que regem o direito administrativo e o regime jurídico

das entidades paraestatais e do terceiro setor.

107 Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de

decisão liminar obteve sua nomeação e tomou posse no cargo

pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por

decisão judicial definitiva e Sérgio foi exonerado pela

administração. Nessa situação, ao exonerar Sérgio a

administração violou o princípio da proteção da confiança

legítima.

108 André integra a diretoria de uma organização de sociedade

civil de interesse público e foi nomeado para ocupar cargo

público efetivo. Nessa situação, de acordo com a legislação

vigente, André poderá continuar integrando a diretoria da

entidade mesmo após tomar posse no cargo público.
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Em relação à eficácia das normas constitucionais, aos direitos

e garantias fundamentais e às disposições gerais constitucionais

sobre os servidores públicos, julgue os itens a seguir.

109 A redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio da

implementação de normas de saúde, higiene e segurança,

é direito dos trabalhadores em geral, sendo aplicável também

aos servidores ocupantes de cargos públicos.

110 Servidor público poderá acumular o seu cargo público com

emprego público remunerado vinculado a sociedade de

economia mista.

111 As normas de eficácia limitada apresentam aplicabilidade

indireta, mediata e reduzida, tendo eficácia somente depois que

normativa posterior lhes garanta aplicabilidade.

112 A Constituição Federal, ao prever, de forma exaustiva, os

direitos e garantias fundamentais dos indivíduos, faz que sejam

desconsiderados outros direitos humanos, mesmo que estejam

previstos em tratados internacionais dos quais o Brasil seja

parte.

A respeito do Poder Judiciário e das funções essenciais à justiça,

julgue os itens que se seguem.

113 Os juízes adquirem vitaliciedade após dois anos de exercício;

esse direito não depende de participação em curso oficial ou

em curso reconhecido por escola nacional de formação e

aperfeiçoamento de magistrados.

114 Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas dos entes

federados, em virtude de sentença judiciária, deverão ser

efetuados exclusivamente na ordem cronológica de

apresentação dos precatórios; são de natureza administrativa as

decisões dos tribunais proferidas no cumprimento dos

precatórios judiciais.

115 O ato de vitaliciamento de membro do Ministério Público, por

ter natureza de ato administrativo, está sujeito ao controle de

legalidade pelo Conselho Nacional do Ministério Público.

116 A competência do Conselho Nacional de Justiça para apurar

violações aos deveres funcionais se aplica apenas aos

servidores do Poder Judiciário; ela não alcança os magistrados,

pois, se assim não fosse, caracterizaria afronta à independência

funcional.

Com relação aos Poderes Legislativo e Executivo, julgue os

seguintes itens.

117 Independentemente de lei, o presidente da República pode,

por decreto, dispor sobre a extinção de cargo público vago.

118 O controle externo a cargo do Congresso Nacional é exercido

com o auxílio do Tribunal de Contas da União, que possui a

atribuição, de natureza jurisdicional, de julgar as contas dos

administradores e demais responsáveis pela gestão do dinheiro

público.

119 Nas situações de relevância e urgência, o chefe do Poder

Executivo federal poderá editar medida provisória que trate de

matéria relativa à organização do Poder Judiciário.

120 Lei estadual, de iniciativa parlamentar, que crie atribuições

para determinada secretaria do estado, deverá ser declarada

inconstitucional por vício de iniciativa.

Espaço livre


